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4th Global Wood Fiber Conference
De 15 a 17 de março de 2010 - São Paulo, SP

http://www.pulpwoodconference.com/

FICMA 2010 - 2ª Feira da Cadeia da Madeira e da Floresta
De 23 a 25 de março de 2010 - Ponta Grossa, PR

http://www.ferrarieventos.com.br/

II Feira da Floresta
De 14 a 16 de abril de 2010 - Expogramado - Gramado, RS

http://www.feiradafloresta.com.br

FEMADE - Feira Internacional para a Indústria da Madeira e Setor Florestal
De 24 a 28 de maio de 2010 - Expotrade - Curitiba, PR

http://www.feirafemade.com.br/

Agenda Legislativa

A maioria dos brasileiros 
considera ilegal a invasão de 
propriedades, segundo pesquisa 
“Imagem do MST”, encomenda-
da pela Confederação da Agricul-
tura e Pecuária do Brasil (CNA) 
e divulgada hoje. De acordo com 
o levantamento, 92% dos 2 mil 
entrevistados consideram as 

ocupações ilegais. A pesquisa, 
que possui margem de erro de 2 
pontos porcentuais para cima ou 
para baixo, foi feita pelo Institu-
to Brasileiro de Opinião Pública 
e Estatística (Ibope) e trata das 
ações promovidas pelo Movi-
mento dos Trabalhadores Ru-
rais Sem Terra (MST). Há ainda 

a percepção por parte de 75% 
das pessoas consultadas de que 
ocupar terras particulares não é 
o melhor caminho para o MST 
conseguir espaço para produ-
ção agropecuária e moradia. A 
pesquisa também mostra que 
72% dos ouvidos consideram 
que o poder público deve utilizar 

a polícia para cumprir ordens 
judiciais de retirada dos invaso-
res, enquanto 61% acham que o 
governo deve cumprir os man-
dados de reintegração de pos-
se. Um grupo de 82% apoia a 
Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito (CPMI) para investigar 
o movimento.

Ibope/CNA: 92% condenam ocupações do MST

Fonte: Adaptado de Agência Estado em http://www.estadao.com.br

Unida acima dos partidos 
e atuante quando se trata de 
seus interesses, a bancada ru-
ralista no Congresso deixou de 
se preocupar apenas com cré-
ditos e dívidas do setor agrope-
cuário para buscar o controle 
das discussões e da legislação 
sobre os assuntos ambientais 
do País. Os ruralistas partiram 
de seu reduto tradicional, a Co-
missão de Agricultura da Câ-

mara, ocuparam a Comissão 
de Meio Ambiente e a comis-
são especial onde a discussão 
de florestas, áreas de proteção 
e licenciamento ambiental en-
tra na ordem do dia. Para des-
conforto dos ambientalistas, 
além das Comissões de Agri-
cultura e de Meio Ambiente, os 
ruralistas formam maioria na 
comissão especial do Código 
Florestal, que trata de áreas 

de preservação e de reserva 
legal, aumentando a pressão 
para adaptar a lei de maneira 
mais favorável ao setor. Eles 
estão em grande número nos 
partidos da base, o que atenua 
um eventual embate com se-
tores ambientalistas do gover-
no. Com o presidente Lula em 
busca de uma aliança ampla 
de apoio à ministra da Casa 
Civil, Dilma Rousseff, o PT na 

Câmara evita confronto com os 
ruralistas. “Eles são da nossa 
base de apoio. Como vamos 
tratá-los como inimigos?”, re-
sumiu o deputado José Genoi-
no (PT-SP). Genoino afirmou 
que é preciso buscar o diálogo 
e estabelecer os limites do que 
pode ser negociado, sem ide-
ologização. “A política ambien-
tal não pode ser dirigida pelas 
ONGs”, afirmou.

Ruralistas tomam agenda ambiental no Congresso

Fonte: Agência Estado em http://www.estado.com.br

Movimentos Sociais

Código Florestal

O Plenário da Câmara 
dos Deputados aprovou no 
dia 16 de dezembro o proje-
to de lei complementar 12/03 
(PLP388/07 do Plano de 
Aceleração do Crescimento/
PAC), que define as compe-
tências em matéria ambiental 
da União, Estados, DF e mu-

nicípios, inclusive para fins 
de licenciamento ambiental. A 
proposta - que integra a Agen-
da Legislativa da ABRAF - ga-
rante que  somente o órgão 
responsável pelo licenciamen-
to poderá aplicar penalidades, 
minimiza as possibilidades de 
conflito, torna o processo de 

licenciamento menos burocrá-
tico, confere maior segurança 
jurídica e transparência, e re-
duz as incertezas dos inves-
timentos. A competência para 
a definição das tipologias a 
serem licenciadas pelo Ibama 
será do Poder Executivo, a 
partir de proposta elaborada 

pela Comissão Tripartite Na-
cional – composta paritaria-
mente por representantes da 
União, Estados, DF e muni-
cípios – em conjunto com um 
representante do CONAMA. 
O projeto segue para o Sena-
do Federal.

Plenário da Câmara aprova o PLP 12/2003 - licenciamento ambiental


